
PREFEITURA MUNIC!Pi\l DU SANTA LUZI/\ 

LEI N. ].8115, OE 19 r>11; UEZK\fHRO D.E 2017. 

"Ví11J<le .111hr1' 11 LM·11111irti'' d•11.:':icole1 ele 1 

1111111idpio d<' Srmta !.11;i11. " 

l Povo d'1 Mu111c1p10 de :>anta 1.u;ria, Estado ck: Minas (il'1:1i~ ptH s<.:u'- rLprescn1;1111cs 

prova, r cu. Prefeito J111erino, cm seu tl!llllC. ~a11Linno e p10mul&o <1 ~l');U lllle lei: 

,rt. 1°- Autoriz.1 a instinii~ün , no âmbito do n111nicípio J.: Santa Lu1ia. da ··1.:scola ti• 

ue poderá funcionar junto às rede' municipais de ensino e <,aúde, por meio de convi 

)Opcruçiio, com 11s seguintes metas: 

- uricnlar e apoiar familhts cujos filhos c11co111tam->c cm silutu;uo de risco pi:~~t 

111iss[10 ou abuso dos pais ou rc•,ponsilveis; 

- clisponihilizar informaçtics que c11vnl\':Jlll 111alernidadc/pa1crnid11de rrspons;ív1 

<cwkin <la cidmlania; 

1 - facilitar o procc~so de au1oco11hecimcnto . .iutoexprcssito e aut.ovalorizaçito; 

1- favorecer experiências de formas alternativa<. de re..,olução de conílitos; 
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n ll - promover. por meio do sislcma de microcr~dito, o financia111en10 para 

>romoçãn etc atividudcs dll uuws sustllnlahiliclade familiar. visu11do <io dcscnv1)I\ 

ducacional e ee<.1nõmiCl1 das famílias. 

; 1° A população alvo poderão i.er os pai' ou responsáveis f)Or criu111;as e adolcsccn 

cspondem a prou:sso por abandono, neglij.'ência. mau~ tratos einu abuso ou que e 

cus li lhos cm sit11ação de risco pessoal e/ou ~ocial por cstarcrn eles próprios 11c~sa ~i lli. 

a) Aqueles que respondem a processo pelos motivo-. deste parágrafo podcrà< 

mesmo solm;stado, aguardando part:ccr técnko du "f:.scola de Pais''. 

2° A Administrm;ão Pública Municipal poderá providenciar o caclu-.1ramc11to de cri; 

clolesc:cntcs <111e se cnconlrnm nns silua0l'' t0 parágrnfo primt:iro. 

3° Poderá perder o direito a participar do programa disposto 110 <..:aput deste arligo 

uc rescindir un conduta rcproví1vcl do pur-íg,rnfo primeiro e será encaminhado ao 

!~pon~avel para que responda judicialmente pela conduta. se for o c:iso . 

. ri. 2° - Para o dctulh111ncnto e implanlaç;âo dcsl<i Lei nas escolas e nos C!.lul>dccimc1 

1údc, as Secrclarias Municipais de Educaç<i•>, Si1údc e A<,.\i;tência Social poderáo 1.1 

;~e~soramenlo e a participaçào do 0.ia~clho Munidpal da Crian1,;;1 e do i\dolcsct:nle < 
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~rt. 4° - Para consecução dos obje1ivos previ\tOS ncsla Lei, anualmrn1c. a l.ei Orc:;an 

>oderú consignar dotação c~pecífica para regular o foncinnnmcnto e custeio da "Es 

' ais .. e demais beneficio~ Jcsta Lei. 

\ri. 5° - .Esta l.ei entra cm vigor ua data cu sua publicaçflo, revogadas a~ d isposiç 

:ontrário. 

tfunicípio de Santa Luzia, 19 de dc:rcmbrn de 2017. 
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